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RESOLUGCAO N. 17, DE 9 DE MAIO DE 2022 )
Disciplina a participacao por videoconferéncia nas sessdes do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica do Minis-
tério Publico do Estado da Bahia, e da outras providéncias.

O ORGAO ESPECIAL DO COLEGIO DE PROCURADORES DE JUSTICA, no uso das atribuigdes conferidas pelo artigo 21 da
Lei Complementar n° 11, de 18 de janeiro de 1996, e

CONSIDERANDO que, em carater excepcional e transitério, durante o periodo de emergéncia em saude publica de importancia
nacional, decorrente da Infec¢gdo Humana pelo novo Coronavirus, houve utilizagéo exitosa do Sistema de Deliberagdo Remota no
ambito dos Orgéos Colegiados do Ministério Publico da Bahia, instituido por meio do Ato Normativo n° 9, de 1° de abril de 2020,
da Procuradora-Geral de Justiga, ratificado pela Resolu¢do n° 2, de 27 de abril de 2020, do Colégio de Procuradores de Justica;

CONSIDERANDO os principios da eficiéncia e economicidade;

CONSIDERANDO a evolugéo e aprimoramento continuo dos meios tecnolégicos de comunicagéao;
CONSIDERANDO as informagées carreadas aos autos registrados no SIGA sob o n. 30642/2022,
RESOLVE:

Art. 1° Fica facultado aos membros do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica do Ministério Publico da Bahia,
bem como as partes, interessados e seus advogados, participar das sessdes do Colegiado, ordinarias ou extraordinarias, por
videoconferéncia.

Paragrafo unico. Entende-se como participagao por videoconferéncia aquela em ambiente virtual, por meio de solugéo tecnolégi-
ca, via rede mundial de computadores, que dispensa a presenca fisica na sala de sess6es do Colegiado.

Art. 2° A participag&o por videoconferéncia se dara, exclusivamente, por meio de plataforma tecnoldgica especificada no edital
de convocacao da sesséo, a qual permitira o debate e a tomada de decisdo, com audio e video, entre os membros do Colegiado
entre si, bem como entre estes e as partes, interessados e seus advogados, na forma regimental.

§1° E de exclusiva responsabilidade das partes, interessados e seus advogados a obtencéo e correta utilizagdo de todos os
meios e equipamentos tecnoldgicos adequados e necessarios as suas respectivas participagdes por videoconferéncia nas ses-
sbes do Orgao Especial do Colégio de Procuradores de Justica do Ministério Publico.

§2° Os membros do Orgado Especial do Colégio de Procuradores de Justica do Ministério Publico que optarem pela participagéo
por videoconferéncia poderéo se valer de meios e dispositivos privados ou institucionais disponiveis, sob orientagdo da Diretoria
de Tecnologia da Informacéo (DTI), responsabilizando-se pela qualidade de seu acesso a rede mundial de computadores quando
realizado por meios privados, a partir de ambiente externo as sedes institucionais.

§3° Durante a sessao na qual haja participacao por videoconferéncia, a plataforma tecnoldgica em uso devera ter funcionamento
ininterrupto, sob coordenagéo da Secretaria do Conselho Superior do Ministério Publico e o suporte técnico da Diretoria de Tec-
nologia da Informagéao (DT]I).

§4° Nao sera motivo de invalidagao da sessao a impossibilidade de participagéo por videoconferéncia de qualquer dos Membros,
nem das partes, interessados ou seus advogados, quando decorrente de condigdes técnicas individuais, ndo relacionadas a
equipamentos ou meios sob a gestdo do Ministério Publico da Bahia.

Art. 3° As sessdes serdo publicas e transmitidas simultaneamente pelos canais de midia institucionais, disponibilizando-se pos-
teriormente os respectivos conteudos de audio e video.

Art. 4° A critério da presidéncia, a participagéo por videoconferéncia podera deixar de ser facultada, em determinadas sessoes,
por razdes de interesse publico, mediante prévio aviso no correspondente edital de convocagao.

Art. 5° Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicagao.
Salvador, 9 de maio de 2022.

PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiga Adjunto
Presidente do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica, em exercicio

CLEONICE DE SOUZA LIMA
Corregedora-Geral do Ministério Publico da Bahia

Membros Presentes: Procuradores de Justica Elna Leite Avila Rosa; Marilia de Campos Souza; Washington Aratjo Carigé; Achiles
de Jesus Siquara Filho; Franklin Ourives Dias da Silva; Natalina Maria Santana Bahia; Regina Maria da Silva Carrilho; Maria de
Fatima Campos da Cunha; Jodo Paulo Cardoso de Oliveira; Sénia Maria da Silva Brito; Sheilla Maria das Gragas Coutinho Neves;
Maria Augusta Almeida Cidreira Reis; Tania Regina Oliveira Campos; Nivea Cristina Pinheiro Leite; Claudia Carvalho Cunha dos
Santos; Luiza Pamponet Sampaio Ramos; Daniel de Souza Oliveira Neto; Marly Barreto de Andrade; e José Luiz da Fonséca.



